
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000988-08.2015.815.0000.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Bayeux.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Banco Bradesco S/A. 
Advogado : Wilson Sales Belchior.
Agravados : Vlademir Galdino Pontes ME e Odair Alves de Oliveira. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
OBRIGAÇÃO  DE  PAGAR  QUANTIA  CERTA
EM  DINHEIRO.  DEVEDOR  NÃO
ENCONTRADO. ARRESTO EXECUTIVO. PRÉ-
PENHORA  QUE  OBJETIVA  O
ASSECURAMENTO  DO  ATO  CONSTRITIVO
PREVISTO NO §1º DO ART. 652 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. ARRESTO “ON-LINE”.
POSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA
DO ART.  655-A DO DIPLOMA PROCESSUAL
CIVIL.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  APLICAÇÃO  DO
ART. 557, §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. PROVIMENTO DO APELO.

-  Muito  embora  não  haja referência  expressa  na
legislação  processual  civil,  a  medida  de
indisponibilidade  de  eventuais  ativos  financeiros  é
plenamente aplicável para as situações de ausência de
citação  do  devedor  que  conduzem  ao  arresto
executivo previsto no art. 653 do Código de Processo
Civil.

- “Frustrada a tentativa de localização do executado,
é admissível o arresto de seus bens na modalidade
on-line (CPC, art.  655-A,  aplicado por  analogia)”
(STJ, Quarta Turma, REsp 1.370.687/MG, Rel. Min.
Antônio Carlos Ferreira, DJe 15/08/2013).
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Vistos.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pelo  Banco
Bradesco S/A contra decisão interlocutória (fls. 49/50) proferida pelo Juízo da
4ª  Vara da Comarca de Bayeux que, nos autos da “Ação de Execução por
Título Extrajudicial” ajuizada  em face de  Vlademir Galdino Pontes ME e
Odair Alves de Oliveira, indeferiu o pedido de arresto on line sob o seguinte
fundamento:

“Vistos, etc.,
1 – Indefiro o pedido de fls. 95/100.
O  arresto  justifica-se  quando  há  indícios  de
dilapidação, ocultação ou desvio do patrimônio por
parte do devedor.
O arresto tem lugar:
I  -  quando  o  devedor  sem domicílio  certo  intenta
ausentar-se ou alienar os bens que possui, ou deixa
de pagar a obrigação no prazo estipulado;  
II - quando o devedor, que tem domicílio:  
a) se ausenta ou tenta ausentar-se furtivamente;  
b)  caindo  em  insolvência,  aliena  ou  tenta  alienar
bens  que  possui;  contrai  ou  tenta  contrair  dívidas
extraordinárias; põe ou tenta pôr os seus bens em
nome de terceiros; ou comete outro qualquer artifício
fraudulento,  a fim de frustrar a execução ou lesar
credores;  
III  -  quando  o  devedor,  que  possui  bens  de  raiz,
intenta  aliená-los,  hipotecá-los  ou  dá-los  em
anticrese, sem ficar com algum ou alguns,  livres e
desembargados, equivalentes às dívidas;  
IV - nos demais casos expressos em lei.
No caso em tela, o credor não juntou qualquer prova
que justifique o seu petitório, uma vez que sequer a
devedora foi citada, não havendo, portanto, indícios
de que esteja se desfazendo de seus bens”.

Em suas  razões,  a  instituição recorrente relata  que ajuizou a
demanda executória em primeiro grau de jurisdição, objetivando a satisfação
da  obrigação  resultante  da  “Cédula  de  Crédito  Bancário  –  Empréstimo  –
Capital de Giro – de nº 4601373, Carteira 351, Agência 2105, Conta-Corrente
23042” firmado em 19/04/2011 por Vlademir Galdino Pontes ME.

Afirma que, na tentativa de localizar o devedor, por diversas
vezes,  o oficial  de justiça não obteve êxito e,  em face do longínquo lapso
temporal  decorrido  e  dos  insucessos  na  localização  da  parte  executada,
apresentou  petição,  requerendo  o  arresto  on  line,  via  Bacen-Jud,  sobre  os
ativos financeiros existentes em nome dos devedores.

Destaca o empenho na procura dos executados, sem, entretanto,
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obter  êxito,  ressaltando  não  existir  outra  alternativa  senão  a  utilização  do
arresto  on line.  Sustenta que  “o arresto executivo, também denominado de
prévio ou pré-penhora,  de que trata o art.  653 do CPC,  consubstancia a
constrição de  bens  em nome do executado,  quando não encontrado  para
citação”. 

Enfatiza que não há violação aos princípios da ampla defesa e
menor onerosidade da execução mediante o deferimento do arresto  on line,
haja  vista  que  tal  medida  cautelar  executiva  permite  a  realização  de  um
contraditório diferido.

Por fim, pleiteia a concessão de “efeito suspensivo ativo” ao
presente  agravo,  de  forma  que  seja  imediatamente  revogada  a  decisão
agravada, pugnando pela confirmação da liminar quando do julgamento final
deste recurso instrumental.

Liminar recursal deferida (fls. 60/65).

Informações prestadas (fls. 71/76).

Em virtude de não ter sido citada a parte agravada em primeiro
grau,  restando  infrutíferas  as  tentativas  de  localização  de  seu  endereço,
inexitosa se revelou a sua intimação.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 78).

É o relatório.

DECIDO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
agravo, passando à análise de seus argumentos recursais.

Como  relatado,  na  hipótese  dos  autos,  verifica-se  que  a
controvérsia  reside  quanto  à  aplicação do instituto  do  arresto,  em sede  de
execução de obrigação de pagar quantia certa em dinheiro.

Primeiramente, cumpre registrar que o processo autônomo de
execução  visa  à  satisfação  de  uma  obrigação  líquida,  certa  e  exigível,
consubstanciada por meio de um título executivo,  tendo o legislador pátrio
estatuído uma série  de atos  materiais tendentes à proteção quanto à devida
satisfação  do  direito  exequendo,  em  estrita  consonância  com  um  dos
princípios  mais  prestigiados  pelo  atual  modelo  constitucional  do  processo
civil,  que  consiste  na  efetividade  processual  e,  em  última  análise,  na
concretização do valor da “justiça”.

Nesse  cenário,  dentro  do  capítulo  que  trata  a  Execução  por
Quantia Certa contra Devedor Solvente, há a previsão de que o regular trâmite
procedimental da demanda executiva se dê com a citação do executado para,
em 03 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob pena de o oficial de
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justiça  proceder  de  imediato  à  penhora  de  bens  e  à  sua  avaliação,  norma
extraída do teor do art. 652 do Código de Processo Civil.

Por sua vez, o art. 653 da Lei Adjetiva Civil prevê que, uma vez
não  encontrado  o  devedor,  o  oficial  de  justiça  arrestar-lhe-á  tantos  bens
quantos bastem para garantir  a execução, procedendo-se, nos 10 (dez) dias
seguintes à efetivação dessa medida, à procura do executado por três vezes em
dias distintos.

Assim, estabeleceu o que se convencionou chamar de arresto
executivo, igualmente conhecido pelas denominações de arresto prévio, pré-
penhora ou penhora antecipada, haja vista sua intrínseca relação à garantia do
juízo de execução e, consequentemente, ao ato pelo qual far-se-á a apreensão e
depósito de bens bastantes para a satisfação do crédito exequendo, ou seja, a
penhora.

Logo,  percebe-se  o  peculiar  e  especial  vínculo  do  arresto
descrito com o processo executivo e com a penhora, consistindo, em verdade –
a  despeito  da  nomenclatura  utilizada  pelo  legislador  –  em  uma  etapa
assecuratória  do  ato  constritivo  previsto  no  art.  652,  §1º,  do  Código  de
Processo Civil. 

Em atenção  à especificidade do instituto em tela,  bem como
considerando o disposto no art. 655-A do CPC – que possibilita a penhora on
line –, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento segundo o qual,
muito embora não haja referência expressa, a medida de indisponibilidade de
eventuais  ativos  financeiros  é  plenamente  aplicável  para  as  situações  de
ausência  de  citação  do  devedor  que  conduzem  ao  arresto  executivo,
configurando um verdadeiro e legítimo arresto on line.

Nesse sentido, confira-se o julgado:

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
EXECUTADO  NÃO  ENCONTRADO.  ARRESTO
PRÉVIO   OU  EXECUTIVO.  ART  653  DO  CPC.
MEDIDA DISTINTA DA PENHORA. CONSTRIÇÃO
ON-LINE.  POSSIBILIDADE,  APÓS  O  ADVENTO
DA LEI N. 11.382/2006. APLICAÇÃO DO ART. 655-
A DO CPC, POR ANALOGIA. PROVIMENTO.
1.  O  arresto  executivo,  também  designado  arresto
prévio ou pré-penhora,  de que trata o art.  653 do
CPC,  objetiva  assegurar  a  efetivação  de  futura
penhora  na  execução  por  título  extrajudicial,  na
hipótese  de  o  executado  não  ser  encontrado  para
citação.
2.  Frustrada  a  tentativa  de  localização  do
executado, é admissível o arresto de seus bens na
modalidade on-line (CPC, art. 655-A, aplicado por
analogia).
3. Com a citação, qualquer que seja sua modalidade,
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se não houver o pagamento da quantia exequenda, o
arresto será convertido em penhora (CPC, art. 654).
4. Recurso especial provido, para permitir o arresto
on-line , a ser efetivado na origem.
(STJ, T4 - Quarta Turma, REsp 1.370.687/MG, Rel.
Min. Antônio Carlos Ferreira, j. 04/04/2013, p. DJe
15/08/2013). (grifo nosso).    

Dessa forma, o julgado da Quarta Turma revela a jurisprudência
do  Tribunal  da  Cidadania  quanto  à  aplicação  analógica  do  art.  655-A do
Código  de  Processo  Civil  –  precisamente  o  dispositivo  que  introduziu  a
penhora on line no ordenamento jurídico brasileiro.  

Em posterior decisão, da mesma forma, a Terceira Turma do
Superior Tribunal de Justiça acompanhou a tese, dando provimento ao REsp
1.338.032/SP, por meio do qual uma instituição bancária objetivava reformar
acórdão de tribunal a quo, que havia entendido inadmissível o arresto on line
no processo de execução de título executivo extrajudicial. Eis o aresto:      

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
EXECUTADOS  NÃO  LOCALIZADOS.  ARRESTO
PRÉVIO  OU  EXECUTIVO.  ART.  653  DO  CPC.
BLOQUEIO ON LINE. POSSIBILIDADE, APÓS O
ADVENTO  DA LEI  N.  11.382/2006.  APLICAÇÃO
DO ART. 655-A DO CPC, POR ANALOGIA.       
1.  -  '1.  O  arresto  executivo,  também  designado
arresto prévio ou pré-penhora,  de que trata o art.
653  do  CPC,  objetiva  assegurar  a  efetivação  de
futura penhora na execução por título extrajudicial,
na hipótese de o executado não ser encontrado para
citação. 2. Frustrada a tentativa de localização do
executado,  é  admissível  o  arresto de seus  bens  na
modalidade on-line (CPC, art.  655-A, aplicado por
analogia). (...).'  (REsp 1.370.687/MG, Rel. Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 15/08/2013).
2.- Recurso Especial provido, para permitir o arresto
on line, a ser efetivado na origem”. 
(STJ, T3 – Terceira Turma, REsp 1.338.032/SP, Rel.
Min.  Sidnei  Beneti,  j.  05/11/2013,  p.  DJe
29/11/2013).

Pois bem, pelo teor da decisão interlocutória, observa-se que o
magistrado de primeiro grau aparentemente confundiu os institutos do arresto
executivo prévio com o do arresto previsto como procedimento cautelar e cujo
fundamento reside no art. 813 do Código de Processo Civil. De fato, para esta
medida  –  que  não se  trata  da  hipótese  em tela  –  haveria  o  postulante  de
demonstrar o  fumus boni iuris e o  periculum in mora próprios da demanda
cautelar especial referida.

Na situação dos autos, verifica-se que as diversas tentativas de
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realização da citação dos devedores  restaram infrutíferas,  sendo legítimo o
deferimento  do  pedido de  arresto  prévio  on  line,  na  forma postulada  pela
instituição bancária.

Portanto,  tendo  em  vista  as  considerações  acima  expostas,
percebe-se  ser  cristalina  a  existência  de  fumaça do  bom direito  quanto  às
alegações da parte  autora da demanda executória, ora agravante. No que se
refere ao periculum in mora, tendo em vista a natureza prévia à concretização
de uma medida  de  garantia  da  satisfação de crédito em relação ao  qual  a
própria legislação presume a fumaça do bom direito quanto à sua existência,
sua presença se revela como consequência natural do próprio requerimento do
arresto on line.

Em meio ao contexto acima delineado, para os casos como o
que ora se analisa, o legislador pátrio, no §1º-A do art.  557 do Código de
Processo Civil, possibilitou a atribuição de uma maior celeridade ao deslinde
dos feitos, estabelecendo a faculdade de o Relator do processo dar provimento,
de forma monocrática, ao recurso contra decisão que se encontre em manifesto
confronto  com jurisprudência  dominante  de  Tribunais  Superiores.  É  o  que
ocorre na hipótese vertente.

Por tudo o que foi exposto, com fundamento no art. 557, §1º-A
do  Código  de  Processo  Civil, DOU  PROVIMENTO ao  Agravo  de
Instrumento, reformando a decisão agravada para garantir que seja observada
a medida de arresto on line pelo juízo a quo.

P.I.

João Pessoa, 7 de maio de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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